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GÁS NATURAL E SEUS DERIVADOS E BIOCOMBUSTÍVEIS. 

ESTA NOTA TÉCNICA FAZ PARTE DOS ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS DO PLANEJAMENTO DA EXPANSÃO 
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R3 
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SMA Superintendência de Meio Ambiente 

STE Superintendência de Transmissão de Energia Elétrica 



  

 

TI Terra Indígena 
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1. INTRODUÇÃO 

A presente nota técnica (NT) apresenta a análise socioambiental das obras de rede básica 

indicadas no Estudo de Atendimento Elétrico à Região Sul de Roraima, sendo parte integrante 

do referido relatório R1. 

Estão sendo recomendados uma nova subestação de rede básica e um seccionamento de linha 

de transmissão, além de obras de distribuição. Esses reforços permitirão que a região sul do 

estado de Roraima seja suprida com padrões de qualidade e confiabilidade no horizonte de 

longo prazo. 

As tabelas e a Figura 1 a seguir apresentam os empreendimentos de rede básica recomendados.  

Tabela 1 – Subestação planejada 

Subestações planejadas Tensão (kV) Município  Estado 

SE Novo Paraíso II 500/230/69 kV Caracaraí RR 

 

Tabela 2 – Seccionamento planejado 

Seccionamento  
Extensão 

aproximada (km) 

Seccionamento da LT 500 kV Equador – Boa Vista C1 na SE Novo Paraíso II, em 
torres de Circuito Duplo (CD) 

2 km 
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Figura 1 – Localização referencial dos empreendimentos
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2. PROCEDIMENTOS  

Nos relatórios R1, as análises socioambientais têm caráter preliminar e focam na região de 

ocorrência dos empreendimentos para a definição de corredores de estudo para linhas de 

transmissão (LTs) e seccionamentos e de áreas referenciais para subestações (SEs), utilizando 

dados secundários como base.  

Por meio de ferramentas de Sistema de Informações Geográficas (SIG) e com o auxílio de 

imagens de satélite e bases cartográficas dos temas mais relevantes do ponto de vista 

socioambiental, foram realizadas avaliações que levantaram as regiões promissoras p ara o 

delineamento do corredor de estudo para as LTs e para a região de implantação das novas SEs 

e seccionamentos de linha, considerando premissas indicadas nos estudos elétricos.  

Importante destacar que, após análise da equipe técnica da EPE, optou-se pela recomendação 

de elaboração dos Relatórios R3 e R5 para os empreendimentos de rede básica recomendados 

neste R1. 

2.1 Áreas referenciais para subestações e seccionamentos de linha 

As áreas referenciais para SEs e implantação de seccionamentos delimitam regiões que, de acordo 

com as premissas adotadas e informações disponíveis, são consideradas mais adequadas para a 

seleção de alternativas de terrenos durante a elaboração dos relatórios R3.  

Sua localização está vinculada aos estudos elétricos, que indicam locais preliminares que conferem 

o melhor desempenho elétrico da alternativa de interligação de acordo com a configuração da rede. 

Essas áreas são o ponto de partida para os estudos socioambientais, buscando-se, nos arredores, 

locais preferencialmente sem restrições socioambientais e com aspectos favoráveis para a 

construção da subestação.  

A caracterização do corredor apresentada nesta nota técnica contempla: aspectos determinantes 

para a sua delimitação; representação dos temas principais por mapas e figuras; e a localização 

das áreas de sensibilidade socioambiental e/ou restritivas para a implantação do empreendimento. 

Ao final, são listadas as recomendações para a escolha do terreno específico da subestação e 

traçado do seccionamento, que são escopo do Relatório R3.  

Para o presente Estudo, foram utilizadas, ainda, técnicas envolvendo Modelo Espacial Multicritério 

(MEM) para a geração de superfície de custo, a partir de pesos e atritos definidos pela equipe 

técnica para os aspectos socioambientais considerados mais relevantes na região do Estudo, que 

auxiliaram no estudo de terrenos mais aptos para implantação da subestação e do seccionamento. 

O MEM foi gerado a partir de aplicação desenvolvida internamente, denominado Sistema de 

Modelagem Espacial da EPE (SIMEPE), que se baseia na técnica de álgebra de mapas para 

identificação de áreas menos restritivas à implantação dos empreendimentos.  A Figura 2 apresenta 
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a superfície de custo gerada no SIMEPE, em que os tons esverdeados indicam menor restrição para 

alocação da SE e passagem do seccionamento, tons amarelados denotam média restrição e os tons 

avermelhados sinalizam alta restrição. 

 

Figura 2 – Corredor e superfície de custo. 

2.3 Base de dados utilizada 

Para a elaboração da análise socioambiental foram consultadas e/ou utilizadas informações das 

seguintes bases de dados:  

• Aeródromos Públicos e Privados (Anac, 2026);  

• Áreas urbanas do Brasil (Embrapa, 2017); 

• Base Cartográfica Integrada do Brasil ao Milionésimo Digital (IBGE, 2009); 

• Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (Iphan, 2025) 

• Cavidades Naturais Subterrâneas (Cecav/ICMBio, 2026); 

• Declividade em Percentual do Relevo Brasileiro (CPRM, 2010); 

• Delimitação de massas d’água (OSM, 2021b); 

• Dutos (EPE, 2026);  

• Ferrovias (IBGE, 2017 e OSM, 2021d); 

• Geodiversidade estadual (CPRM, 2010); 
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• Imagens de satélite (ESRI, 2026 e Google Earth Pro, 2026); 

• Hidrografia (OSM, 2021a; CAR, 2026); 

• Limites municipais e estaduais (IBGE, 2026); 

• Linhas de transmissão e subestações, em operação e planejadas (EPE, 2026);  

• Mapeamento de Cobertura e Uso do Solo dos Biomas Brasileiros (MapBiomas, 2024);  

• Pivôs Centrais de Irrigação (ANA, 2017);  

• Potencialidade de Ocorrência de Cavernas no Brasil (Cecav, 2012);   

• Processos Minerários (ANM, 2026); 

• Projetos de Assentamento Rural (Incra, 2026a);  

• Rede Viária (OSM, 2021c);  

• Relevo Sombreado (Inpe, 2011); 

• Reserva Particular do Patrimônio Natural (ICMBio, 2020); 

• Reservatórios de Usinas Hidrelétricas (ANA, 2017); 

• Sítios arqueológicos georreferenciados (Iphan, 2026); 

• Terras Indígenas e Terra Indígenas em estudo (Funai, 2026);  

• Terrenos sujeitos à inundação (IBGE, 2009); 

• Territórios Quilombolas (Incra, 2026b);  

• Unidades de Conservação Federais, Estaduais e Municipais (MMA, 2026; Eletrobras, 2011); 

• Unidades de Geração Elétrica (Aneel/SIGA, 2026).  
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3. CARACTERIZAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS PLANEJADOS 

O subitem seguinte apresenta a caracterização do corredor proposto para a implantação da 

subestação e do seccionamento planejados. Devido a curta extensão do seccionamento em relação 

à subestação planejada, a caracterização foi realizada de forma conjunta.  

3.1 SE 500/230/69 kV Novo Paraíso II e Seccionamento da LT 500 kV 
Equador - Boa Vista, C1 na SE Novo Paraíso II 

Infraestrutura e localização 

O corredor proposto para a subestação e seccionamento associado foi elaborado com 4 km de 

largura, sendo limitado a oeste pela LT 500 kV Equador – Boa Vista C1, com traçado referencial 

estimado de 2 km de extensão.  

Os principais motivadores para definição da área proposta para implantação dos empreendimentos 

foram a proximidade com a linha de 500 kV a ser seccionada e com a SE Novo Paraíso (distribuição), 

e a disponibilidade de terrenos aptos para implantação da nova subestação de rede básica, com 

área estimada em 239.400 m² (420 m x 570 m), considerando as obras recomendadas e futuras 

expansões e entradas de linha. 

O corredor situa-se no município de Caracaraí/RR, na Vila Novo Paraíso, localidade situada em 

entroncamento rodoviário no sul do estado, conectando as rodovias federais BR-174, BR-210 e BR-

432 (Figura 3). 

Conforme base de dados consultada, não há usinas de geração, ferrovias ou dutos no interior da 

área referencial.  

Vegetação e uso do solo 

O corredor está inserido no bioma Amazônia, em zona predominantemente rural, ao lado da Vila 

Novo Paraíso, como mencionado. De forma geral, o uso do solo se destina em sua maioria para 

pastagem e vegetação nativa (Figura 4). 

Destacam-se no corredor, remanescentes de vegetação de formação florestal, associados 

principalmente às áreas de reserva legal. Em menor proporção, há fragmentos das formações 

savânicas e campestres, bem como áreas com floresta e campo alagável, que devem ser evitadas 

na indicação do terreno referencial da nova subestação. 
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Meio físico e processos minerários 

O corredor está inserido em zona de unidade de relevo de Superfícies Aplainadas Retocadas ou 

Degradadas, em região com predomínio de áreas planas (Figura 4), o que representa um contexto 

favorável para a construção da subestação. 

De acordo com a base de dados utilizada, o corredor se sobrepõe a dois processos minerários nas 

fases de Requerimento e Autorização de pesquisa, ambos para uso industrial. Destaca-se que o 

polígono de Requerimento de Pesquisa ocupa mais da metade do corredor, relacionado à substância 

minério de estanho. O polígono de Autorização de Pesquisa, relacionado à substância cassiterita, 

ocupa uma faixa consideravelmente menor (Figura 5).  

Áreas protegidas e com restrições legais  

De acordo com a base de dados consultada, não há registro de unidade de conservação, terra 

indígena, território quilombola, sítio arqueológico, projeto de assentamento e caverna no interior 

do corredor. 

Na área do corredor, foi identificada sobreposição parcial com o Projeto de Assentamento Dirigido 

(PAD) Anauá. No entanto, em consulta à base de assentamentos rurais do Incra, atualizada 

recentemente, esse PAD não consta mais na base de dados (Incra, 2026a). 

Não foi observada a proximidade do corredor com terras indígenas ou territórios quilombolas, 

considerando os limites de distância – 5 km na Amazônia Legal e 3 km nas demais regiões – definidos 

no Anexo da Lei Geral do Licenciamento Ambiental (Lei n° 15.190/2025). 

Em consulta a base de dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR), observam-se áreas de APPs e de 

reserva legal no corredor, cuja interferência direta deverá ser evitada a partir da escolha de 

localização da subestação (Figura 6). 

  

 



 

 Figura 3 – Mapa de infraestrutura e Localização no Corredor



 

 Figura 4 – Mapa de Uso do Solo na Área Referencial de Implantação dos Empreendimentos



 

 Figura 5 – Mapa de Meio Físico e Processos Minerários no Corredor



 

 Figura 6 – Mapa de Áreas Protegidas no Corredor
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Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 destes 

empreendimentos, opções de terreno para a nova SE e traçado para o seccionamento, escolhendo-

se as alternativas mais viáveis do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, 

são apresentadas as principais recomendações para a definição do terreno e diretriz, quando da 

elaboração do referido relatório: 

1. Considerar o diagrama esquemático da SE 500/230/69 kV Novo Paraíso II de forma a 

compatibilizar a diretriz com o espaço reservado para a conexão do seccionamento 

planejado. 

2. Para indicação do terreno referencial da subestação, considerar como zona de exclusão uma 

faixa de 200 metros a partir da LT 500 kV Equador - Boa Vista, C1 e da rodovia BR-210. 

3. Evitar as áreas pantanosas e de floresta/campo alagáveis para indicação do terreno 

referencial da subestação. 

4. Evitar interferência direta em edificações. 

5. Priorizar, se possível, a escolha de terrenos que incidam sobre um menor número de 
propriedades.  

6. Evitar interferência com a vegetação nativa, principalmente as Áreas de Preservação 

Permanentes e áreas destinadas às Reservas Legais das propriedades rurais, priorizando a 

locação da Subestação em áreas antropizadas. 

7. Verificar a situação do PAD Anauá e eventuais conflitos na área proposta para a subestação 

e o seccionamento planejado. 
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5. APÊNDICE A - TABELAS DE RECOMENDAÇÕES PARA OS 
EMPREENDIMENTOS PLANEJADOS  

SE 500/230/69 KV NOVO PARAÍSO II E SECCIONAMENTO DA LT 500 KV EQUADOR - BOA VISTA, C1 NA 
SE NOVO PARAÍSO II 

Comparação da localização da SE (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da localização da SE (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

No caso de localização da SE em local diferente do indicado no Relatório R1, indicar justificativa(s): 

1. Anexar mapa indicando a localização proposta para a SE no Relatório R3, e os principais fatores 
socioambientais que influenciaram essa localização. 
2. Coordenadas da localização proposta para a SE: 

3. Anexar arquivo .kmz da localização da subestação. 
 

Pontos notáveis verificados no Relatório R3, não identificados no Relatório R1 

  

Recomendações do Relatório R1 e atendimento no Relatório R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se 

não, justificar. 

1. Considerar o diagrama esquemático da SE 500/230/69 kV 
Novo Paraíso II de forma a compatibilizar a diretriz com o 
espaço reservado para a conexão do seccionamento 
planejado. 

 

2. Para indicação do terreno referencial da subestação, 
considerar como zona de exclusão uma faixa de 200 metros 
a partir da LT 500 kV Equador - Boa Vista, C1 e da rodovia BR-
210. 

 

3. Evitar as áreas pantanosas e de floresta/campo alagáveis 
para indicação do terreno referencial da subestação.  

4. Evitar interferência direta em edificações.  

5. Priorizar, se possível, a escolha de terrenos que incidam 
sobre um menor número de propriedades.   

6. Evitar interferência com a vegetação nativa, principalmente 
as Áreas de Preservação Permanentes e áreas destinadas às 
Reservas Legais das propriedades rurais, priorizando a 
locação da Subestação em áreas antropizadas. 

 

7. Verificar a situação do PAD Anauá e eventuais conflitos na 
área proposta para a subestação e o seccionamento 
planejado. 

 

 


